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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2024 
 
Processo de Compras n°: 1583/2024 
 
Repartição Interessada: Secretaria de Finanças e Administração 
 
 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENTUPIMENTO DE REDE DE ESGOTO, CONFORME 
DESCRIÇÃO CONSTANTE DOS ANEXOS. 
 

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 

 

Recebimento das propostas até: 01/08/2024 ÀS 13:30 HORAS 
 

 

Abertura das propostas: 01/08/2024 ÀS 14:00 HORAS 
 

 

Início da sessão de disputa de preços: 01/08/2024 ÀS 14:30 HORAS 
 

 

Sistema eletrônico utilizado: BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - BLL 
 

 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

 

COORDENAÇÃO DO PROCESSO: 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: DOUGLAS MENEZES SOUZA 
 

Informações e o edital em sua íntegra estão disponíveis no site: 
www.ribeiraopires.sp.gov.br e www.bll.org.br 
 
ADVERTÊNCIA 
 
O Município da Estância Turística de Ribeirão Pires – SP , ADVERTE, à todas as licitantes interessadas, que 
não está hesitando em penalizar pessoas jurídicas que descumpram com o pactuado.  
 
Portanto, as pessoas jurídicas interessadas na participação desta licitação deverão apresentar durante a 
sessão suas propostas e lances de forma clara e consciente, com a certeza de que poderão cumprir com o 
fornecimento do objeto, da forma como foi determinado em edital e dentro do(s) prazo(s), preço(s) e 
padrão(ões) de qualidade exigido(s). 
 
Vale alertar que os pedidos de realinhamento/reequilíbrio de preços são exceções à regra, e são destinados 
sempre a situações excepcionalíssimas, onde somente serão deferidos, se em total consonância com a Lei e 
desde que solicitado tempestivamente. 
 
Ratificamos então, para que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, evitando redução de 
preço se não tiver a plena certeza do cumprimento integral com o pactuado, visando evitar problemas 
futuros, tanto para o Município como para as contratadas. Vale observar também que esse processo se trata 
de “sistema de Registro de Preços”, onde decorrerá do mesmo instrumento, na forma da Lei Federal nº 
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), em caso de necessidade de rescisão do termo de compromisso por 
culpa do COMPROMISSÁRIO será observado os ditames dos artigos da Lei em epígrafe. 

http://www.ribeiraopires.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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1. PREÂMBULO 
 
1.1. Tornamos público que, por autorização da Secretária de Finanças e Administração, Sr. 
Eduardo Monteiro Pacheco, acha-se aberta, nesta Prefeitura, LICITAÇÃO NA MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO, a qual será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal nº 7460/2023 e processada em 
conformidade com as disposições deste edital e seus anexos. 
 

1.2. A sessão de lances, por via eletrônica, será realizada a partir das 14:30 horas do dia 1º de 

agosto de 2024, no seguinte endereço eletrônico: www.bll.org.br. 
 
 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
2.1. O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 
 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
Ribeirão Pires, credenciado na função de Agente de Contratação, mediante a inserção e 
monitoramento dos dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas utilizado 
pela administração direta, constante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil - BLL, disponível no endereço www.bll.org.br. 
 

Constituem anexos do presente Edital e dele fazem parte integrante os seguintes documentos: 
 
ANEXO I – Modelo de Proposta contendo planilha de quantidades estimadas que deverá ser 
apresentada pela proponente;  
 
ANEXO II – Referência de Preços;  
 
ANEXO III – Termo de Referência;  
 
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP; 
 
ANEXO V – Modelo de Declaração; 
 
ANEXO VI – Endereço dos Próprios Públicos; 
 
ANEXO VII – Minuta de Compromisso de Fornecimento; 
 
ANEXO VIII – Termo de Ciência e Notificação. 

 
 
3. DO OBJETO 
 
3.1. O presente Pregão eletrônico tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENTUPIMENTO DE 
REDE DE ESGOTO, conforme descrição constante dos anexos, que integram o  edital em todos os 
seus termos e condições.  
 

4. DA PARTICIPAÇÃO 
 

4.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste edital e seus anexos; 
 

http://www.bb.com.br/
http://www.bb.com.br/
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4.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se 
enquadre em uma ou mais das situações a seguir: 
 
4.3.1. Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 
 

4.3.2. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §1º e artigo 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 

4.3.3. Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
 

4.3.4. Tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos 
efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
4.3.5. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente;  
 
4.3.6. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
 
4.3.7. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.8. Pessoas Físicas;  
 
4.3.9. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público e não 
reabilitadas;  
 
4.3.10. Empresas que estejam cumprindo sanções de suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar aplicadas por órgãos que integram a Administração direta e 
indireta do Município de Ribeirão Pires - SP.  
 
4.4. A apresentação das propostas dar-se-á, via Internet, no endereço eletrônico: www.bll.org.br, 
sendo criptografadas, automaticamente, pelo sistema e mantidas em sigilo até a respectiva 
abertura.  
 
4.5. Ao acessar o Sistema Eletrônico utilizando-se da senha que lhe permitirá participar desta 
licitação, o licitante, deverá assinalar a declaração, sob as penalidades da lei, de que:  
 
I. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende todas as despesas que incidirem sobre o objeto licitado, 
tais como: encargos diretos e indiretos, impostos e taxas, frete e a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório;  

 
II. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
 

III. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; e  

 
IV. Responsabiliza-se pela origem e procedência dos bens e qualidade dos serviços que cotar; 

 
V. Atende as exigências, principalmente, quanto às condições de pagamento indicadas pelo 
Município;  
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VI. Cumpre as Normas de Trabalho Decente da Organização Internacional do Trabalho e do 
Ministério do Trabalho e Emprego e por fim que;  
VII. Cumpre as condições estabelecidas no artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
VIII. A falsidade da declaração de que trata o item 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133 de 2021, e neste Edital. 
 
4.6. A participação no pregão eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos. 
 

4.7. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que 
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 
 

4.8. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da 
proposta, atentando também para a data e horário de início da disputa. 
 

4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5. CREDENCIAMENTO 
 

5.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 
marcada para início da Sessão Pública via internet;  
 
5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.bll.org.br;  
 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal, única e 
exclusiva do licitante ou de seu representante legal, e na presunção de sua capacidade técnica 
para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  
 

5.4. Maiores informações sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone (41) 3097-4600 (Central 
de Atendimento); (41) 3097-4646 e (41) 3149-9300 (whatsApp); e-mail: contato@bll.org.br. 
 

5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou a Comissão de Pregão, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
 

5.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso.  
 
6. CONEXÃO COM O SISTEMA 
 

6.1. A participação no pregão dar-se-á por meio de conexão do licitante ao sistema eletrônico 
acima citado, mediante digitação de sua senha (nos termos do item 05 deste edital) e subsequente 
encaminhamento da Proposta Comercial por meio do referido sistema eletrônico, observados datas 
e horários limites estabelecidos neste edital, por meio do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil – BLL. 
 
6.1.1. Deverá apresentar o valor unitário com centavos de no máximo 03 (três) casas decimais 
após a vírgula e valor total, em moeda corrente nacional, incluindo, obrigatoriamente, todas as 

http://www.bll.org.br/
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despesas com encargos sociais, tributos, descontos, frete, emolumentos, impostos, despesas 
diretas e indiretas em geral e demais condições de fornecimento que seja devida em decorrência, 
direta e indireta, do fornecimento do objeto desta licitação. 
 
6.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
 
6.2.1 Quando a marca do produto/serviço identificar o licitante, DEVERÁ o mesmo usar a 
indicação “Marca Própria”.  
 

6.2.2. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação, no sistema eletrônico, sob pena de 
desclassificação da empresa no certame, pelo Agente de Contratação. 
 
6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.5. O comparecimento ao site do representante legal da LICITANTE é imprescindível em todas as 
sessões pertinentes a este certame licitatório;  
 
6.5.1. A ausência do representante legal da licitante nos horários e datas marcadas no CHAT 
MENSAGENS, implicará na aceitação por parte do representante legal ausente, de todas e 
quaisquer decisões tomadas pelo Agente de Contratação e aceitas pelas licitantes presentes. 
 
6.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
 
6.7. O Agente de Contratação, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
 
6.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de 
Contratação aos participantes.  
 
7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELA EMPRESA 
VENCEDORA 
 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de 
habilitação, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, exigidos no edital.  
 
7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
 
7.3. A proposta devidamente readequada com o valor final da fase de lances, deverá constar o 
que segue: 
 
7.3.1. A empresa deverá conferir os valores finais na plataforma da BLL, os quais devem ser 
idênticos ao valor da proposta readequada. 
 
7.3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da respectiva 
fatura. 
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7.3.2.1. Para fins de pagamento, haverá retenção de ISS, conforme legislação vigente no 
Município, em como IRF e INSS, nos casos que couber respeitados os dispositivos legais. 
 

7.3.2.1.1. A critério da Administração, o pagamento poderá ser efetuado através de cheque 
nominal emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado no setor de Tesouraria da Secretaria de 
Finanças, sito a Rua Miguel Prisco, 288 – prédio do Paço Municipal, ou depositado em conta 
bancária do interessado, que deverá fornecer seu número por escrito. 
 

7.3.3. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da abertura do Pregão. Não sendo indicado o prazo de validade, fica subentendido como de 60 
(sessenta) dias. 
 

7.3.3.1. Caso haja o vencimento da validade da proposta sem que a licitação tenha sido 
homologada, adjudicada e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se 
houver manifestação contrária formal do licitante, solicitada através do e-mail: 
licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br e dirigida ao Agente de Contratação, caracterizando seu 
declínio em continuar na licitação. 
 

7.3.4. Deverá constar ainda da proposta readequada, a marca do objeto cotado (quando for o 
caso) e descrição detalhada (ficando expressamente vedado a indicação de 02 (duas) ou mais 
marcas para cada item), a razão social da empresa, número do CNPJ/MF, endereço, telefone/Fax, 
e-mail, nome do banco e da agência e número da conta corrente. 
 

8. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

8.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, as microempresas e empresas 
de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal/trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do 
certame não suspenderá o prazo supracitado. 
 
8.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.2, implicará decadência 
do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
 
8.4. A falsidade quanto ao atendimento dos requisitos para os benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista de impedimento de licitar e contratar 
com a Administração Pública. 
 
9. DA DOCUMENTAÇÃO PARA A COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E DA 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. 
 

9.1. A documentação relativa à Habilitação Jurídica consistirá em: 
 
9.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
9.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição dos seus administradores; 
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9.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
 

9.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
9.2. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em: 
 
9.2.1. Atestado(s) ou certidão(ões) em nome da empresa licitante, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove o fornecimento em características 
pertinentes e compatíveis com o item cotado e definidas no presente edital para o objeto desta 
licitação, contemplando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da quantidade arrematada no lote, 
nos termos da Súmula nº 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCESP. 
 
9.2.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ao) ser apresentado(s) de modo que identifique o emitente, 
contendo nome, endereço, telefone e, se for o caso, correio eletrônico para contato, a fim de 
possibilitar possíveis diligências. 
 

9.2.1.2. A apresentação de atestado(s) com conteúdo falso caracterizará o crime de que trata o art. 
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção 
prevista de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública. 
 

9.2.2. As empresas licitantes deverão apresentar declaração (ANEXO V) sob as penas da lei, 
assinada pelo representante legal, de que: 
 

a) inexistem impedimentos para contratar com a Administração Pública. 
 

b) cumpre o disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal. 
 

c) quem assinará o termo de compromisso na hipótese de sagrar-se vencedor, conforme 
modelo do TCESP: 

 
 
Pelo COMPROMISSÁRIO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________  
Telefone(s):______________________________________________________ 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
e) está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei Federal nº 13.709/2018; 
 
f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
g) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado; 
 
9.2.3. Certidão de Registro da empresa no Conselho de classe competente, em vigência; 
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9.2.4.  Certidão de registro profissional do responsável técnico da licitante, em vigência;  
 
9.2.5. Comprovação do vínculo do profissional responsável técnico indicado no item anterior com a 
licitante:  
 
9.2.5.1. O vínculo mencionado acima poderá ser comprovado conforme segue: 

  
9.2.5.1.1. Caso o profissional seja do quadro permanente da licitante, com a juntada da cópia do 
registro da carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro do empregado.  
 
9.2.5.1.2. Caso seja sócio, administrador ou proprietário, com a juntada do ato constitutivo ou 
documento de deliberação dos sócios no qual constem as funções e os limites dos poderes do 
administrador.  
 
9.2.5.1.3. Caso seja profissional autônomo contratado, com a juntada da cópia do respectivo 
contrato; 
 
9.2.6. Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura do município sede do licitante; 
 
9.2.7. Alvará Sanitário ou Licença de funcionamento expedida pela autoridade sanitária Municipal 
ou Estadual, em nome da empresa licitante, com prazo de validade em vigor, compatível com o 
objeto licitado; 
 
9.2.8. Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 
legal, indicando as instalações, aparelhamento técnico adequado e disponível para a realização do 
serviço objeto da licitação;  
 
9.2.9. Apresentar Licença Ambiental ou Certificado ou Carta de Dispensa de licença emitida pela 
CETESB;  
 
9.2.10. PCMSO: PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL; 
 
9.2.11. PPRA: PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS; 
  
9.2.12. PGR: PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS; 
  
9.2.13. LTCAT: SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO.  
 

9.3. A documentação relativa à Regularidade Econômica - Financeira consiste em: 
 

9.3.1. Comprovação de Capital Social ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) nos 
termos do artigo 69, inciso I, parágrafos 4º e 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

9.3.2. Balanço patrimonial e demonstração do resultado dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, dos DOIS últimos exercícios, 
nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
9.3.2.1. Para a comprovação de boa situação financeira da empresa licitante, esta deverá 
apresentar seus índices econômicos financeiros compatíveis com os discriminados abaixo, 
devidamente extraídos do balanço referido na alínea “d”, acima:  
 

9.3.2.1.1. ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG): reflete a solvência a curto e longo prazo.  
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LG = AC + RLP ≥ 1,00 
PC + ELP 
 
Onde: 
LG = Liquidez Geral 
AC = Ativo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 
 

9.3.2.1.2. ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): reflete a solvência a curto prazo.  
 
Demonstra o quanto a empresa possui de recursos próprios para saldar duas dívidas de curto 
prazo.  
LC = AC ≥ 1,00  
PC  
Onde:  
LC = Liquidez Corrente  
AC = Ativo Circulante  
PC = Passivo Circulante  
 

9.3.2.1.3. GRAU DE ENDIVIDAMENTO (GE): avalia o nível de endividamento da empresa 
comparando o total de recursos próprios com o capital de terceiros.  
 
GE = PC + ELP ≤ 0,50  
AT  
Onde:  
GE = Grau de Endividamento  
PC = Passivo Circulante  
ELP = Exigível a Longo Prazo 
AT = Ativo Total  
 

9.3.2.2. No caso de sociedades por ações o balanço poderá ser apresentado apenas por sua 
publicação em jornal na forma prevista em lei. 
 

9.3.2.3. O balanço patrimonial das demais empresas deverá ser o transcrito no “Livro Diário”, 
acompanhados de seus respectivos Termos de Abertura e Encerramento, os quais deverão estar 
registrados nos Órgãos oficiais competentes. 
 
9.3.3. Certidão negativa de falência ou execução patrimonial expedida pelo distribuidor judicial da 
sede da pessoa jurídica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura das 
propostas; 
 

9.3.3.1. Será aceita a participação de empresas em recuperação judicial que já estiverem com o 
plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente e em pleno vigor, sem prejuízo do 
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste edital. 
(Conforme Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo). 
 
9.4. A documentação relativa à Regularidade Fiscal consiste em: 
 

9.4.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste 
edital; 
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9.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Quanto à Dívida Ativa da 
União e de Quitação de Tributos e Contribuições Federais), abrangendo inclusive as contribuições 
sociais (INSS); 
 

9.4.4. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Tributários 
Inscritos e/ou não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de domicílio ou sede da licitante; 
9.4.1.5. Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal (contendo no mínimo regularidade 
para os tributos mobiliários); 
 
9.4.6. Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
 

9.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
9.5. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas. 
 

9.6. O Certificado de Registro Cadastral vigente junto ao SICAF, substitui os documentos de 
Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Regularidade Econômica-Financeira. 
 

9.7. Quando a licitante for empresa estrangeira, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por 
tradutor juramentado. 
 

9.7.1. Nesse caso, a licitante deverá ter representante residente e domiciliado no País, com 
poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, 
juntando os instrumentos de mandato com os documentos de habilitação. 
 

9.8. Todos os documentos exigidos aos licitantes poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, 
ou publicado em órgão da imprensa oficial. 
 
9.9. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante com o nº do CNPJ e 
endereço respectivo. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que 
pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; se o licitante 
for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em 
nome da matriz e da filial simultaneamente. 
 
9.10. Não serão aceitos documento cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal 
forma que não possam ser entendidos. 
 

9.11. Nas certidões e demais documentos emitidos por órgãos ou instituições de direito público, 
será considerado como prazo de validade o limite da data expresso no próprio documento. Na 
ausência, somente serão considerados como válidos os documentos emitidos em até 90 (noventa) 
dias anteriores à data de abertura dos envelopes. 
 
9.12. Os licitantes cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
deverão apresentar o CRC, estão dispensados da apresentação dos documentos relativos à 
habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, com suas validades vigentes. 
Documentos vencidos deverão ser enviados juntos para comprovação. 
 
9.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput). 
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9.14. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 
9.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro.  
 
9.15. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 
 
9.15.1. O disposto no item 9.15 será excepcionado se for definido em edital, que a fase de 
habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que a 
verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 
 

9.16. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
 
10. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
 

10.1. Para participação neste pregão eletrônico, a empresa deverá estar credenciada na BLL - 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, conforme o item 5 deste edital, no qual encaminhará, por 
meio eletrônico, utilizando senha privativa, a proposta eletrônica item 6. 
 
10.2. Das 11:00 horas do dia 22/07/2024 até às 13:30 horas do dia 01/08/2024, os interessados 
poderão incluir ou substituir propostas no sistema eletrônico. 
 
10.3. O Agente de Contratação analisará as propostas eletrônicas encaminhadas, desclassificando 
aquelas que não estiverem em consonância com o estabelecido neste edital e seus anexos, em 
especial aquelas que estiverem acima do valor máximo estipulado em edital.  
 
10.3.1. Serão desclassificadas as propostas, conforme estabelecido no art. 59 da Lei Federal nº 
14.133/2021, que: 
 
I - contiverem vícios insanáveis;  
 
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
 
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação;  
 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável.  
 
VI - A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada.  
 
10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
 
10.6. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para desclassificação da 
proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não alteram a substância da proposta.  
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10.7. Encerrada a análise das propostas, com a justificativa das desclassificações ocorridas, o 
sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
 
10.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
 

10.9. Classificadas as propostas, às 14:30 horas do dia 1º de agosto de 2024, iniciar-se-á a fase 
de lances, na qual o autor da proposta classificada poderá oferecer lances, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de lances ou de qualquer ordem 
classificatória ou cronológica específica, mas sempre inferior à proposta de menor preço. A cada 
lance ofertado, o participante será imediatamente informado de seu recebimento, respectivo horário 
de registro e valor, pressupondo-se a necessidade de estarem as empresas conectadas ao sistema 
eletrônico. 
 

10.9.1. A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico: 
 

a) Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço, ou inferiores ao do último valor apresentado pelo próprio 
licitante ofertante, observada, em ambos os      casos, a redução mínima no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), aplicável, inclusive, em relação ao primeiro lance 
formulado, preva0lecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 2 (dois) ou mais 
lances do mesmo valor; 

 
10.9.2. Caso o lance vencedor esteja acima do valor estimado, o licitante será convocado, pelo 
“chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à convocação 
dentro do prazo estipulado pelo Agente de Contratação, de no mínimo 15 (quinze) minutos, o 
licitante poderá ser desclassificado do certame, sendo convocado o próximo colocado para a 
negociação. Tal regra será aplicada subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de empresa que atenda proposta e a este Edital e seus anexos. 
 
10.10. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observando o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
10.11. Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Agente de 
Contratação verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
 
10.12. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá como de menor valor o lance que tiver sido 
primeiramente registrado. 
 
10.13. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos. 
 
10.14. Durante o transcurso da sessão de lances os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará os autores dos lances aos 
demais participantes. 
 

10.15. Por iniciativa do Agente de Contratação será dado início a etapa de envio de lances na 
sessão pública que durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 
 

10.15.1. A etapa de lances da sessão pública será encerrada pelo fechamento com prorrogação 
automática de 2 (dois) minutos. Ou seja, caso ocorra algum lance dentro desse período de 2 (dois) 
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minutos, automaticamente haverá uma prorrogação por igual período de 2 (dois) minutos, e assim 
sucessivamente até que se esgotem os lances. 
 
10.16. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances. Os licitantes deverão consultar regularmente o sistema eletrônico para verificar o 
resultado da licitação. 
 

10.17. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
de 04 (quatro) horas, sob pena de inabilitação. 
 
10.18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
 

10.19. Neste caso, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 
exigida, no prazo máximo de 02 (dois) dias uteis, contados da data da solicitação do Agente de 
Contratação, via sistema. 
 

10.20.  Na hipótese de inabilitação ou de descumprimento de exigências estabelecidas neste edital 
e seus anexos, caberá ao Agente de Contratação, convocar o autor do segundo menor lance e, se 
necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que 
atendam às exigências deste edital e seus anexos. 
 
10.21. Declarado o licitante vencedor, o Agente de Contratação consignará esta decisão e os 
eventos ocorridos em ata própria, que será disponibilizada pelo sistema eletrônico, e o processo 
será encaminhado à autoridade competente para homologação e adjudicação. 
 
10.22. A qualquer momento, a Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, 
poderá desclassificar licitantes, sem que lhes caiba qualquer indenização, caso tenha 
conhecimento de fato que desabone a idoneidade, a capacidade financeira, técnica ou 
administrativa, inclusive incorreções que venham a ser detectadas na documentação ou na 
proposta. 
 
10.23. Durante a análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação realizará 
consulta para a verificação de eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) SICAF; 
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Corregedoria Geral da 
União (CGU), através do endereço eletrônico www.portaltransparencia.gov.br/ceis/, 
aplicando, se o caso o disposto no artigo 1° será impressa e arquivada nos autos do 
processo administrativo; 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça, por meio de consulta ao site www.cnj.jus.br;  

 

10.23.1. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condições de participação. 
 
11. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO 
 

11.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, a licitante vencedora provisoriamente deverá 
anexar na plataforma da BLL os documentos de habilitação, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de desclassificação de sua proposta. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis/
http://www.cnj.jus.br/
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11.2. Encerrada a etapa de lances e negociação e o prazo de envio da documentação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar, quanto à 
compatibilidade dos preços em relação ao estimado para a contratação e atendimento do item 09 e 
subitens do edital. 
 

11.2.1. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a especificação 
técnica prevista.  
 

11.2.2. A Prefeitura poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja superior ao 
estimado para a contratação.  
 
11.3. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências 
habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta de preços subsequentes e, assim 
sucessivamente na ordem de classificação até a apuração de uma proposta de preços que atenda 
ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.  
 

11.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 
penalidades estabelecidas neste Edital.  
 
11.5. Atendidas as especificações do edital, estando habilitada a licitante e tendo sido aceito o 
menor preço apurado, o Agente de Contratação declarará a (s) empresa (s) vencedora.  
 
11.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO constarão em Ata divulgada no 
Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 
pertinente.  
 
12. DO RECURSO  
 

12.1. A interposição de recurso, deverá observar o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 
12.1.1. Ao final da Sessão Pública, a licitante que desejar recorrer das decisões do Agente de 
Contratação, poderá fazê-lo, manifestando sua intenção, no prazo de 10 (dez) minutos, utilizando, 
exclusivamente, de campo próprio disponibilizado no Sistema Eletrônico, sob pena de preclusão, 
ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 

12.1.2. Os memoriais contendo as razões de recurso, deverão ser apresentados no prazo de 3 
(três) dias úteis, contado da data de intimação ou lavratura da ata, os demais interessados ficam, 
desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais terão início 
na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. Será assegurado ao 
licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 

12.2. O Sistema não admitirá recursos e contrarrazões interpostos após os respectivos prazos 
legais, bem como não serão conhecidos aqueles que não forem enviados por meio do Sistema 
Eletrônico de Compras.  
 
12.2.1. Uma exceção ao item 12.2 será quando o sistema estiver inoperante e ainda estiver dentro 
do prazo de recurso, quando será aceito somente pelo e-mail do Agente de Contratação, e com 
comprovação de resposta de recebimento.  
 

12.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.  
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12.3.1. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 

12.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior 
adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 
 
13 - ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
 
13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 
 
14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 

14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, se o caso, na forma de anexo, o 
registro:  
 

14.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  
 

14.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  
 

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.  
 
14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
 
14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.  
 

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, na seguinte hipótese:  
 

14.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas no edital;  
 

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá:  
 

14.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou  
 
14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
15. DO REGIME DE PREÇOS 
 
15.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações:  
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a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal 
como pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 

b) decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.  
 

c) resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
 
16.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a unidade gestora da Ata de Registro de Preços (ARP) convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.  
 
16.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.  
 
16.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, a unidade gestora da ARP convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado e não convocará os fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
 

16.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a unidade gestora da ARP procederá o 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
16.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, e houverem contratos firmados, será avaliada a 
conveniência e oportunidade de efetuar à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133 de 2021.  
 
16.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador à alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  
 
16.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre à inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
16.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pela unidade gestora da ARP e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 21.1, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, na Lei Federal nº 14.133 de 2021, e na 
legislação aplicável.  
 

16.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, a 
unidade gestora da ARP convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.  
 

16.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a unidade gestora da ARP procederá o 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 21.3, e adotará as medidas 
cabíveis para à obtenção da contratação mais vantajosa.  
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16.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 16.2 e no item 16.2.1, a unidade gestora da ARP atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  
 
16.2.6. A unidade gestora da ARP comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre à efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133 de 2021. 
 
17. DO REAJUSTE 
 

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses 
contados da data do orçamento estimado;  
 

17.2. Nos termos da Lei Federal 14.133/2021, ultrapassados os 12 (doze) meses da data do 
orçamento estimado, e mediante o requerimento expresso da contratada os preços poderão ser 
reajustados, obedecendo o seguinte critério:  
 
a) Fica eleito o IPC/FIPE, como índice geral de preços básicos a ser utilizado, como segue:  
 

b) Na eleição do índice (observada a variação de 12 meses): - Um mês de retroação da data base 
(mês do orçamento); - Um mês de retroação da incidência.  
 
c) A incidência do reajuste contratual dar-se-á no 13º (décimo terceiro) mês, contado da data do 
orçamento estimado e assim sucessivamente.  
 
d) Fica reservado ao Município o direito de efetuar pesquisa de mercado para fins de avaliação de 
preços.  
 
e) Em decorrência da avaliação da pesquisa de mercado, o Município poderá deferir, deferir 
parcialmente ou indeferir o pleiteado, mediante ato devidamente fundamento.  
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
 

18.1. A licitante classificada nos termos da presente licitação será convocada para, no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, assinar a Ata de Registro de Preços 
(Anexo VII). O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, 
desde que solicitado por escrito pela adjudicatária durante seu transcurso e que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 
 
18.2. A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ou em cumprir 
as ORDENS DE SERVIÇOS dela oriundos no prazo fixado na convocação especifica caracterizará 
inadimplência das obrigações decorrentes desta licitação, sujeitando-a as penalidades previstas 
neste Edital (e seus anexos) e na legislação vigente. 
 

18.2.1. Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará ao Agente de Contratação, que convocará 
os licitantes e procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus 
ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integralmente, ao 
edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para assinar a Ata de Registro de 
Preços.   
 

18.3. As obrigações decorrentes deste Pregão Eletrônico consubstanciar-se-ão em Ata de Registro 
de Preços, cuja Minuta é parte integrante do presente Edital.  
 
18.4. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, a contar 
da data de sua assinatura, prorrogável por até igual período, nos termos do Decreto Municipal Nº 
7460/2023 e desde que comprovado o preço vantajoso mediante pesquisa mercadológica. 
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18.5. A Administração não estará obrigada a adquirir os materiais/serviços, objeto deste Pregão 
Eletrônico, do detentor da Ata de Registro de Preços, resguardado o seu direito de preferência em 
caso de igualdade de condições.  
 
18.6. O(s) preço(s) unitário(s) a ser(em) registrado(s) será(ao) aquele(s) ofertado(s) pela(s) 
respectiva(s) Adjudicatária(s), após a etapa de lances do presente Pregão Eletrônico. 
 
18.7. É vedado ao licitante vencedor transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do termo 
de compromisso; 
 
19. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

19.1. Os serviços serão realizados nos locais informados através de e-mail, pela contratante, 
juntamente com a “ordem de serviço”. 
 

19.2. Os serviços descritos no objeto desta licitação, devem ser prestados de forma estratégica, 
integrada e harmônica entre si, de modo a atingir níveis de qualidade e segurança satisfatórios. 
 
19.3. A Contratada deverá efetuar os serviços corretivos sempre que solicitado, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, corrigindo os defeitos ou vícios necessários ao perfeito funcionamento das 
estruturas onde foram prestados os serviços; 
 
19.4. Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do objeto da presente licitação, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura Municipal; 
 

19.5. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

19.5.1. Os respectivos pagamentos ficarão condicionados ao cumprimento do item acima.  
 
19.5.2. Em nenhuma hipótese serão aceitos títulos via cobrança bancária. 
 
19.6. Constatando-se erro na Nota Fiscal emitida, a Administração reserva-se o direito de devolvê-
la, considerando para fins de pagamento, a data de recebimento da Nota Fiscal devidamente 
corrigida. 
 
20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

20.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal 
nº 14.133/2021:  
 

20.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Termo de Compromisso;  
 
20.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
20.1.3. Dar causa à inexecução total do Termo de Compromisso;  
 
20.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;  
 

20.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  
 
20.1.5.1. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
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20.1.5.2. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
20.1.5.3. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  
 
20.1.6. Não celebrar o Termo de Compromisso ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, ou instrumento que lhe substitua quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta;  
 
20.1.7. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação sem motivo justificado;  
 
20.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
20.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
20.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  
 
20.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
20.1.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
20.1.10.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
20.1.10.4. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846 de 2013; 
 
20.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 

20.2.1. advertência;  
 

20.2.2. impedimento de licitar e contratar;  
 

20.2.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.  
 
20.2.4. multas:  
 

20.2.4.1. multa de 10% (Dez por cento) sobre a parcela remanescente, no caso de inexecução 
parcial do Termo de Compromisso;  
 
20.2.4.2. multa de 1% (Um por cento), por dia de atraso, sobre o valor correspondente à entrega 
que estiver em desacordo com os prazos estipulados, até o limite de 10% (dez por cento);  
 
20.2.4.3. multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor total do Termo de Compromisso, no caso de 
sua inexecução total;  
 
20.2.4.4. multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor do Termo de Compromisso ou do item 
correspondente, no caso de constatação, pelo Município, de que o material fornecido é diverso das 
especificações e/ou de má qualidade; e  
 
20.2.4.5. multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor total do Termo de Compromisso, no caso de 
recusa injustificada em assinar/receber o Termo de Compromisso. 
 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 
 
 

 
 

20.2.4.6. multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do documento fiscal apresentado para fins de 
pagamento pelo descumprimento do item 20.23 deste edital, podendo o Termo de Compromisso 
ser rescindido após três ocorrências consecutivas.  
 

20.2.4.7. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação das 
outras, bem como das demais penalidades previstas em lei, observado o limite máximo de 30% do 
total do Termo de Compromisso licitado ou celebrado.  
 

20.2.4.8. O valor relativo às multas, eventualmente aplicadas, será deduzido dos pagamentos que 
o Município efetuar, mediante a emissão de GAM (Guia de Arrecadação Municipal). No caso de 
impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial.  
 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 

20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 

20.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 

20.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
 

20.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.4, 20.1.5 e 20.1.10, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 

20.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.8, 20.1.9, 20.1.10, 
20.1.10.3 e 20.1.10.4, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5 
e 20.1.10 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 

20.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização,  será de responsabilidade da Secretaria Requisitante, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
 

20.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
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20.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 

20.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.  
 

20.12. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:  
 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da 
obrigação;  
 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis 
exclusivamente à Administração.  
 

20.13. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
21. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 

21.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pela unidade gestora da ARP quando:  
 

21.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
 

21.1.2. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  
 

21.1.3. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 

21.2. Na hipótese do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, e caso não seja a unidade gestora da ARP o responsável 
pela aplicação da sanção, poderá a unidade gestora da ARP, mediante decisão fundamentada, 
garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços.  
 

21.2.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens: 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 
será formalizado por despacho da unidade gestora da ARP, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.  
 

21.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:  
 

21.3.1. por razão do interesse público; 
 

21.3.2. pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou  
 

21.3.3. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 
22. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

22.1. As decisões relativas a esta licitação serão comunicadas por meio do endereço eletrônico 
www.bll.org.br. 
 

22.2. As despesas decorrentes do presente Compromisso de Fornecimento correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária da seguinte Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 (Outro Serviço  
Terceiro - Pessoa Jurídica) do Orçamento da Prefeitura do Município da Estância Turística de 
Ribeirão Pires correspondente ao exercício de 2024 e exercício vindouro. 
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22.2.1. O valor estimado para o presente certame é de: 1.908.690,00 (um milhão, novecentos e 
oito mil, seiscentos e noventa reais). 
 

22.3. Não serão levados em consideração os documentos e propostas que não estiverem de 
acordo com as condições deste edital e seus anexos, quer por omissão, quer por discordância. 
 

22.4. Os proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de documentos e 
propostas. 
 

22.5. O Agente de Contratação poderá, no interesse da PMETRP em manter o caráter competitivo 
desta licitação, relevar omissões puramente formais nos documentos e propostas apresentadas 
pelos licitantes. Poderá também realizar pesquisa na Internet, quando possível, para verificar a 
regularidade/validade de documentos ou fixar prazo aos licitantes para dirimir eventuais dúvidas. O 
resultado de tal procedimento será determinante para fins de habilitação. 
 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á do vencimento, e considerar-se-á dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos aqui referidos em dia de funcionamento 
da PMETRP. 
 

22.7. A licitante vencedora e seus sucessores se responsabilizarão por todos e quaisquer danos 
e/ou prejuízos que, a qualquer título, venham causar à imagem da PMETRP e/ou terceiros, em 
decorrência da execução indevida do objeto da licitação. 
 

22.8. Até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, qualquer pessoa poderá, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico da BLL, solicitar esclarecimentos, informações ou impugnar o 
edital do Pregão Eletrônico.  
 

22.9. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  
 

22.10. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame.  
 

22.11. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  
 

22.12. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

22.13. Decairá do direito de solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital o 
interessado que não se manifestar até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura 
da sessão pública, conforme o art.164 da Lei Federal 14.133/2021, o que caracterizará aceitação 
de todos os seus termos e condições. Qualquer manifestação posterior que venha a apontar falhas 
ou irregularidades que o viciariam não terá efeito de recurso perante a Administração. 
 

22.13.1. As solicitações de esclarecimentos e Informações poderão ser encaminhadas via e-mail 
através do endereço: licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br. 
 

22.13.2. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, no e-mail: 
licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br; ou inseridos no portal da BLL: www.bll.org.br, ou 
pessoalmente na Gerencia de Suprimentos, sito na Rua Miguel Prisco, 288 – Paço Municipal – 
Centro – Ribeirão Pires – S.P. – CEP: 09400-110, no horário das 08:00 às 17:00 horas dos dias 
úteis. 
 

mailto:licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br
mailto:licitacao.sag@ribeiraopires.sp.gov.br
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22.13.2.1. Pessoa Jurídica: as impugnações deverão vir acompanhadas de documento que 
comprove a capacidade jurídica do signatário da impugnação, em representar a impugnante. 
Quando os documentos forem cópias, as mesmas deverão vir devidamente autenticadas. 
 

22.13.2.2. Pessoa Física: a impugnação deverá estar acompanhada dos documentos pessoais 
(RG, CPF, comprovante de residência). Quando os documentos forem cópias, as mesmas deverão 
vir devidamente autenticadas. 
 
22.13.2.3. Caso a impugnação não vir acompanhada dos documentos constantes nos itens 
19.8.2.1 e 19.8.2.2, a mesma não será recebida, ou quando o caso, julgada sem apreciação do 
mérito. 
 

22.13.2.4. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 
edital, decidir sobre a impugnação do prazo de até vinte e quatro horas. 
 

22.13.2.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 
para realização do certame. 
 

22.14. Independentemente de declaração expressa, a apresentação de proposta comercial e de 
documentos implica a aceitação plena e total das condições e exigências deste edital e seus 
anexos, a veracidade e autenticidade das informações constantes na proposta comercial e 
documentos apresentados e, ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da empresa, 
bem como de que deverá declará-lo quando ocorrido. 
 

22.15. O Agente de Contratação poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, solicitar aos 
licitantes, por escrito, informações adicionais sobre a proposta comercial e as documentações 
apresentadas. O não atendimento da solicitação no prazo estabelecido poderá, a critério do Agente 
de Contratação, implicar desclassificação do licitante. 
 

22.16. Todas as referências a horário neste edital consideram o horário de Brasília-DF. 
 

22.17. Com exceção da proposta eletrônica, não serão aceitos documentos e propostas em meio 
magnético. 
 
22.18. A PMETRP se reserva o direito de revogar unilateralmente esta licitação, a qualquer 
momento, não cabendo aos licitantes quaisquer direitos, vantagens ou reclamações, a que título 
for. 
 

22.19. É facultada ao Agente de Contratação ou a autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originalmente dos 
envelopes. 
 
 

Ribeirão Pires – SP, 19 de julho de 2024. 
 
 
 
 

DOUGLAS MENEZES SOUZA 
Agente de Contratação 

 
 
 
 

EDUARDO MONTEIRO PACHECO 
Secretário de Finanças e Administração 
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ANEXO I 
 
 

MODELO DE PROPOSTA E PLANILHA DE QUANTIDADES ESTIMADAS 
 
 
À  
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 029/2024 
 
 
A empresa.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°.................., inscrição 

estadual n° ........................, estabelecida à Av./Rua ........................., n° ......, bairro.................., na 

cidade de ................, telefone................, fax ....................., vem pela presente apresentar anexa 

sua proposta de preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENTUPIMENTO DE REDE DE 

ESGOTO, conforme planilha abaixo:  

 

 
 

LOTE 
 

QTDE. 
 

 
Apres. 

 
DESCRIÇÃO 

 
R$ UNI 

 
R$ TOTAL 

 
 
 
1 

 
 
 

7.000 

 
 
 

M³ 

RP - Serviços de desentupimento de rede 
de esgoto, caixa de passagem, caixa de 
gordura, fossas sépticas e sumidouros, 
vasos sanitários, ralos de pias e tanques 
e sistema de águas pluviais com 
hidrojateamento e caminhão de sucção 
para atender as necessidades das 
Prefeitura. 

  

   VALOR TOTAL DA PROPOSTA:   

 
1 - Os preços ofertados têm como referência o prazo para pagamento em até 30 (dias) dias, 
contados da emissão da nota fiscal. Nos preços estão inclusas todas as despesas com o 
fornecimento, encargos e todas as demais despesas e/ou descontos que porventura possam recair 
sobre o fornecimento. 
 
2 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da abertura dos 
envelopes “PROPOSTA”. 
 
3 - Apresentamos, conforme exigido, nossos dados bancários: 

 

NOME DO BANCO ......................... N° ............... 

NOME DA AGÊNCIA ....................... N° .............. 

NÚMERO DA CONTA .......................................... 

 
Local, ___ de _____________________ de 2024. 

(assinatura do responsável pela empresa) 
Nome/Cargo 
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ANEXO II – REFERÊNCIA DE PREÇOS 
 
 
 

 
LOTE 

 
QTDE. 

 

 
Apres. 

 
DESCRIÇÃO 

 
R$ UNID 

 
R$ TOTAL 

 
 
 
1 

 
 
 

7.000 

 
 
 

M³ 

RP – serviços de desentupimento de rede de 
esgoto, caixa de passagem, caixa de 
gordura, fossas sépticas e sumidouros, vasos 
sanitários, ralos de pias e tanques e sistema 
de águas pluviais com hidrojateamento e 
caminhão de sucção para atender as 
necessidades das Prefeitura. 

 
 
 
 

R$ 272,67 

 
 
 
 
R$ 1.908.690,00 

    
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 
R$ 272,67 

 
R$ 1.908.690,00 

 
Valor por Extenso: (Um milhão, novecentos e oito mil e seiscentos e noventa reais) 
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ANEXO III 

 
Termo de Referência 

 

 
Forma de execução 

 

Os serviços de desentupimentos e limpeza de caixa de gordura serão prestados nas unidades, 

conforme lista anexa, porém os serviços serão executados mediante autorização expedida pelo 

SECRETARIA solicitante. A licitante vencedora terá um prazo de até 02 (duas) horas para atender 

à solicitação, executando os serviços em horário comercial, 24 horas por dia, 07 dias por semana e 

inclusive feriados e pontos facultativos. 

 

Descrição dos serviços 

 

Desentupimento e limpeza, caixa de gordura e esgoto (deverão ser executados os serviços de 

desentupimento, limpeza, raspagem e retirada de resíduos, em toda a caixa de gordura). 

Desobstrução da caixa de gordura e esgoto (deverão ser executados os serviços de desobstrução 

e caixa de gordura e esgoto com máquina tipo rotor rooter ou caminhão de sucção). 

 

Execução dos serviços 

 

Esgotamento de caixa de gordura 
 

Descrição: serviço de esgotamento de caixa de gordura, com retirada de resíduos, com pessoal 

devidamente equipado e qualificado. 

 

Esgotamento de sumidouro 

 

Descrição: serviço de limpeza de sumidouros, com retirada de resíduos, com pessoal devidamente 

qualificado e equipado. 

 

Desentupimento de vaso sanitários, pias e ralos de banheiros, caixa de passagem e esgoto. 
 

Descrição: serviço de desentupimento, com retirada de resíduos, material arenoso, objetos 

estranhos, com pessoal qualificado e devidamente equipado. 

 

a) O fornecimento de produtos e demais insumos necessários para a execução do serviço será de 

responsabilidade da licitante vencedora. 

 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 
 
 

 
 

b) A licitante vencedora deverá nomear um responsável pela execução dos serviços, que 

acompanhará todos os procedimentos. 

 

A Execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

 

Quando necessário, a Contratante, repassará para a licitante vencedora, as ordens de serviço, 

empenho e locais para execução do serviço, através de e-mail;  

 

A licitante vencedora quando apresentar as Notas Fiscais deverá apresentar um documento de 

Confirmação do Serviço executado com indicação do local de execução do serviço, horário, tipo e 

quantidade;  

 

A execução dos serviços solicitados deverá ocorrer de segunda à sábado em horário a ser 

acordado entre a unidade requisitante e a licitante vencedora.  

 

Os funcionários da licitante vencedora deverão estar devidamente identificados, através de 

uniforme e crachá, quando da execução dos serviços;  

 

A licitante vencedora deverá efetuar os serviços corretivos sempre que solicitado, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, corrigindo os defeitos ou vícios necessários ao perfeito funcionamento das 

estruturas onde foram prestados os serviços;  

 

A licitante vencedora deverá reparar eventuais problemas decorrentes do serviço prestado em toda 

instalação hidráulica;  

 

Permanecendo os problemas em decorrência dos serviços executados, a licitante vencedora 

deverá retornar quantas vezes forem necessárias, até que o problema seja sanado; 

  

A licitante vencedora deverá designar motorista devidamente habilitado para condução do veículo; 

Os funcionários deverão estar uniformizados e utilizar todos os equipamentos de proteção 

individual e coletivos necessários para execução dos serviços;  

 

A licitante vencedora deverá, na execução dos serviços, seguir todas as leis ambientais vigentes 

no âmbito Federal, Estadual ou Municipal.  

 

Os serviços de desobstrução de rede de esgoto e águas pluviais deverão atender a demanda de 

tubulações de até 8”por hidrojateamento e até 4” para sistema de mola e aço de raspagem.  
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Descrição dos serviços de vídeo inspeção por televisionamento em redes de esgotos e águas 

pluviais: 

 

Consiste na vistoria por circuito fechado de televisão, em canalizações, com gravação em pen 

drive, de todo o trecho ou de parte, conforme indicado em relatório e croqui, com finalidade de 

definir o caminhamento de canalizações; 

 

Descobrir Poços de Visitas e Poços de Inspeções encobertos. 

 

Localizar extravasamentos em galerias pluviais. 

 

Identificar causas de obstrução e de afogamento de redes coletoras. 

 

Detectar avarias em tubulações e lançamentos clandestinos. 

 

O problema detectado é registrado em pen drive, permitindo a sua identificação e tratamento 

adequado, acompanhado de um relatório de inspeção onde constarão todas as anomalias 

encontradas. 

 

Os resultados da inspeção por televisionamento deverão ser entregues em fichas individuais e 

filmes em mídia digital, com os dados da tubulação (diâmetro, extensão, localização, acessos a 

montante e jusante) e os problemas encontrados com a distância em metros do acesso à montante 

ou jusante.  

 

Descrição dos serviços de recomposição de caixa de gordura/caixa de passagem (fundo, lateral e 

tampa) com concreto e argamassa impermeabilizante: Tem por objetivo realizar a recomposição 

das caixas de gordura/caixa de passagem que possuem alguma avaria em alguma de suas partes 

fundo, lateral e tampa, utilizando concreto e argamassa impermeabilizante, a mensuração deste 

serviço será por área em metro quadrado recomposto.  

 

Descrição dos serviços de desobstrução de tubulações por sistema de hidrojateamento: 

 

Este serviço visa a desobstrução de tubulações de água ou esgoto que possuem dimensão de até 

8” através do método de hidrojateamento, que consiste na aplicação de hidrojatos de alta pressão 

ou vazão que fazem a limpeza das paredes dos tubos, evitando assim que a água fique parada em 

seu interior, o que pode causar rupturas. Com os hidrojatos na desobstrução de tubulação não há a 

necessidade de produtos químicos para a realização do serviço, o que diminui os riscos. Para o 
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desentupimento também podem ser utilizados equipamentos de sucção dos resíduos que estão 

impedindo a passagem da água.  

 

Descrição dos serviços de desobstrução de tubulações com sistema de mola de aço e raspagem: 

Este serviço visa a desobstrução de tubulações de água ou esgoto que possuem dimensão de até 

4” através do sistema de mola de aço e raspagem, o sistema consiste em colocar na tubulação 

uma mola rotativa que faz uma raspagem interna no encanamento, as molas aspirais conseguem 

ultrapassar praticamente todas as curvas do encanamento.  

 

Descrição dos serviços de esgotamento de caixa de esgoto/gordura/passagem com coleta, 

transporte e destinação de resíduos Classe II de resíduos com caminhão hidrovácuo até 3m³: Este 

serviço visa a realização do esgotamento de caixa de esgoto/gordura/passagem incluindo as 

etapas de coleta, transporte e destinação final dos resíduos de Classe II para tratamento em locais 

devidamente licenciados pelos órgãos ambientais competentes. Para este item a capacidade 

volumétrica do caminhão hidrovácuo é de até 3m³ de resíduos com caminhão hidrovácuo até 7m³: 

 

Este serviço visa a realização do esgotamento de caixa de esgoto/gordura/passagem incluindo as 

etapas de coleta, transporte e destinação final dos resíduos de Classe II para tratamento em locais 

devidamente licenciados pelos órgãos ambientais competentes. Para este item a capacidade 

volumétrica do caminhão hidrovácuo é de até 7m³.  

 

Descrição dos serviços de esgotamento de caixa de esgoto/gordura/passagem com coleta, 

transporte e destinação de resíduos Classe II de resíduos com caminhão hidrovácuo até 12m³ 

 

Este serviço visa a realização do esgotamento de caixa de esgoto/gordura/passagem incluindo as 

etapas de coleta, transporte e destinação final dos resíduos de Classe II para tratamento em locais 

devidamente licenciados pelos órgãos ambientais competentes. Para este item a capacidade 

volumétrica do caminhão. 
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ANEXO IV 
 
 

Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP 
 
 
PROCESSO DE COMPRAS Nº 1583/2024 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2024 
 
 
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas 
da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
________________________________ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está 
sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido no art. 42 a 49 da citada lei. 
 
( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 
prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente 
que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 156 
da Lei Federal nº 14.133/2021.  
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
_________________________ , _________ de _______________ de 2024. 
 
 
 
________________________________________________ 
(assinatura do representante legal) 

 
 
 
 
 

Observações: 
 

Declaração a ser emitida de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO V 
 

Modelo de Declaração 
 

REF.: Edital Pregão Eletrônico nº 029/2024 
 

  
(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ nº_______, por 

intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a) ____________________, portador (a) do RG nº 

___________________ e do CPF nº _______________________, DECLARA sob as penas da lei, 

para fins de habilitação no edital de PREGÃO ELETRONICO Nº 029/2024, promovido pela 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, que: 

 
a) Não existem impedimentos para contratar com a Administração Pública municipal; 
 
b) Cumpre o disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal. 
 
c) Quem assinará o termo de compromisso na hipótese de sagrar-se vencedor, conforme modelo do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo – TCESP: 

 
 

Pelo COMPROMISSÁRIO: 
 
NOME: _________________________________________________________ 
CARGO:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: ___________________________ 
DATA DE NASCIMENTO: ___________________________________________ 
E-MAIL INSTITUCIONAL ____________________________________________ 
E-MAIL PESSOAL:_________________________________________________  
TELEFONE CELULAR:______________________________________________ 
ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO: ______________________________ 
 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

e) Tem ciência quanto a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei Federal nº 13.709/2018; 

f) Que cumpre as exigências de reserva de cargos prevista no Art. 116 da Lei Federal nº 

14.133/2021 para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 

 

g) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 

objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado; 

 
 

____________________________________________  
CARIMBO DA PROPONENTE E ASSINATURA  

 
 
Observações: 
 
Declaração a ser emitida de forma que identifique a proponente. 
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ANEXO VI – ENDEREÇO DOS PRÓPRIOS 

 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Local Endereço Telefone 

E.M. Comendador Abdalla Chiedde Rua Aspásia, 334 - Jd. Guanabara  Bairro Aliança 4828-1755 

E.M. Prof. Antônio Lacerda Bacellar Rua das Sapucaias, 20 - Jd. Serrano 4824-5303 

E.M. Eng. Carlos Rohm - Unidade I Rua 1º de Maio, 170 - Jd. Itacolomy 4828-1187 

E.M. João Midolla Rua Roseira, 202 - Vila Santa Isabel - 4ª Divisão 4827-9393 

E.M. Lavínia de Figueiredo Arnoni Av. Humberto de Campos, 70 - Vila Mortari 4824-1338 

E.M. Manoel Baptista da Silva Rua Adelia Rezentti, 288 - Jd. Esperança 4823-7370 

E.M. Maria Siqueira de Paula Av. Santa Clara, 1889 - Pilar Velho 4827-8272 

E.M. Prof. Sebastião Vayego de Carvalho Av. Vereador Rubens Maziero, 100 - Ouro Fino Paulista 4822-3137 

E.M. Yoshihiko Narita R. Amadeo Giácomo Scomparim, 120 - Jd. Sta. Rosa 4828-3689 

Deptº de Abastecimento/ Merenda Escolar Rua Manoel Monteiro, 350 - Vila Belmiro 4828-7376 

Sec. de Educação Av. Prefeito Valdirio Prisco, 193 - Jd. Itacolomy 4828-9610 

Setor de Manutenção da SEICT Rua dos Autonomistas, 126 – Jd. Itacolomy 4828-2053 

E.M. Amauri do Nascimento Rua Angelino Francisco Gianasi, 389 - Santana 4827-8116 

E.M. Angelina Denadai Bertoldo Rua Anchieta, 240 -  Bairro  Colônia 4827-7276 

E.M. Prof.  Francisco Lourenço de Melo Rua Ary Barroso, 16 – Pilar Velho 4824-2162 

E.M. Júlia Del Corto Roncon Rua Domingos Rigo Filho, s/n - Jd. Luso 4825-8207 

E.M. Profª Mabel Cunha Avenida Indianópolis, 1000 - Jd Valentina 4827-6868 

E.M. Irmã Maria Bernadete B. de Seixas unid. I Rua Recreio, 99 Jd. Verão  - IV Divisão 4827-9114 

E.M. Maria da Gloria Barbosa Xavier R.Firmino Gonçalves Pereira, 288 - Jd. Guanabara 4828-2410 

E.M. Profª. Neusa Luz Sanches I Av Papa João XXIII, 39 -  Vila Suiça 4824-6363 

E.M. Profª. Neusa Luz Sanches II Av. Santo André, 08 - Centro 4824-6363 

E.M. Olívia Marques Petrilli Rua Eugênio Roncon, 914 – Bairro Roncon 4827-7148 

E.M. Palmira Antônio Pereira R. Emerson Condes S. Giacomini, 200 - Jd. Aymoré 4822-2430 

E.M. Prof. Valberto  Fusari Rua dos Autonomistas, 126 - Jd. Itacolomy 4827-8753 

E.M. Pastor Antônio Cumpian Silva Rua Prof. Antonio Nunes, 251- Santa Luzia 4822-4312 

E.M. Profª. Kátia Regina Carvalho Ribeiro Rua Cassiano Ricardo, 135 - Jardim Caçula 4827-5837 

E.M. Profª. Edir Maria de Oliveira Av. Vereador Rubens Maziero, 526 - Ouro Fino Paulista  4822-2045 

E.M. Cicera Benevides dos Santos Silva Rua Lisboa, 279 – Bairro  Barro Branco 4823-5881 

E.M. Eng. Carlos Rohm - Unidade II Rua Formosa, s/n - Jd. Itacolomy 4827-6939 

E.M. Fiorindo Roncon Rua Eugênio Roncon, 2253 -  Bairro Roncon 4828-1412 

E.M. Francisca Ferreira Santiago Rua Jaú, 101- Vila Rica - 4ª. Divisão 4824-7721 

E.M. Herbert José de Souza Rua Fagundes Varela, 35 - Jd. Caçula 4824-4337 

E.M. Irmã Maria Bernadete B. de Seixas II Rua Lavras, 244 - Jd. Verão 4827-9114 

E.M. Maria Gomes do Pilar Rua Lusitanos, 02 - Vila Gomes 4828-1561 

E.M. Mathilde Figueiredo David Rua Circular, 220 - Pq. das Fontes 4827-6400 

E.M. Monteiro Lobato Rua José Fortes, 97 - Vila Suely 4827-5998 

E.M. Silvio Roberto Grecco Rua Topázio, 60 - Jd. Eucaliptos Ouro Fino Paulista 4827-0008 

E.M. Tia Mariinha Av. Ribeirão Pires, 851 -  Vila Nova Suissa 4828-4636 

ENTIDADES 

Local Endereço Telefone 

APRAESPI - ESCOLA VALENTINO REDIVO Rua José Alvarez,  84 - Centro 4828-1762 
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CATI Rua Quintino Bocaiuva, 141 - Centro Alto 4828-1940 

ARIS Av. Francisco Monteiro,  3801 - Santa Luzia 4828-4299 

COPAR Av. Santa Clara, 1247 - Pilar Velho 4824-4275 

Lar Escola Ismenia de Jesus Rua Cap. José Gallo, 1514 - São Caetaninho 4828-3108 

Estância Delfis - Obras Sociais Boa Nova Rua Eugenio Gallo, 145 - Jd. Panorama 4828-6131 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO 

Local Endereço Telefone 

Almoxarifado Rua dos Estudantes, 336 -  Jd. Pastoril 4827-6968 

Cartório da 183ª. Zona Eleitoral  Rua Domingos Balzani, 66 -  Centro 4828-3414 

Cartório da 382ª. Zona Eleitoral Rua Ovidio Abrantes, 19 – Centro Alto 48274130 

Paço Municipal Rua Miguel Prisco, 288 - Centro  4828-9800 

SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTES, LAZER E TURISMO 

Local Endereço Telefone 

Secretaria SEJEL Avenida Valdírio Prisco, 193 – Centro 4823-7444 

CTT Quarta Divisão Avenida Miro Atílio Peduzzi, s/n – Quarta Divisão 4823-0473 

Teatro Euclides Menato Av. Valdirio Prisco, 193 - Centro 4825-7597 

Museu  Rua Miguel Prisco, 288 - Centro - Relogio 4824-1781 

Casa da Juventude Av. Santo André, 1.013 - Centro Alto  4825-5310 

Parque Pérola da Serra Rua Diamantino de Oliveira , 220 – Jardim Pastoril 4828-9101 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Local Endereço Telefone 

Viveiro e Herbário Municipal Rua Manoel Monteiro, 350 - Vila Belmiro 4828-9100 

SECRETARIA DE SEGURANÇA URBANA 

Local Endereço Telefone 

Secretaria de Segurança Urbana Avenida Kaethe Riches (PORTAL) 4825-2318 

Corpo de Bombeiros Av. Valdírio Prisco,  86 - Centro  4828-3244 

Pátio Municipal Rua Capitão José Gallo, 1363 - Vila Belmiro 4824-1413 

Departamento de Trânsito Rua João Duarte, 56 - Centro  4825-5070 

SECRETARIA DE ZELADORIA E MANUTENÇÃO URBANA 

Local Endereço Telefone 

Cemitério Municipal Av. Francisco Monteiro, s/n -Santana 4828-4694 

Funerária Rua Orlando Roncon, 40 - Santana 4828-1436 

Regional Ouro Fino Rod Índio Tibiriçá, 2810 -  Ouro Fino 4822-2062 

Setor de Caiação  Rua dos Estudantes, 336 - Jd. Pastoril 4828-1609  

Gabinete da Secretaria de ZEMA Rua dos Estudantes, 294 - Jd. Pastoril 4827-1609 

Defesa Civil  Rua Major Cardim, 360 - Centro  4827-5059 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA, PARTICIPAÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL 

Local Endereço Telefone 

CRAS Jd. Caçula Rua Fagundes Varela, 07 - Jd. Caçula 4828-1327 

CRAS Ouro Fino Rodovia Indio Tibiriça, 2492 – Centro - Ouro Fino 4823-9283 

CRAS Centro Alto Rua Dr. Jorge Tibiriçá, 64 – Núcleo Colonial 4824-185 

Conselho Tutelar Rua Domingos Benvenuto, 35 - Centro 4824-8273 

Paulo Freire I e Fundo Social de Solidariedade Av. Francisco Monteiro, 2940 - Santa Luzia 4827-8555 
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Secretaria SAPIS Rua Conde de Sarzedas, 333 - Jd. Pastoril 4825-1152 

CREAS Rua Batista Lion, 108 - Centro  4828-6434 

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Local Endereço Telefone 

Secretaria de Assuntos Jurídicos Rua Miguel Prisco,  288 -  Centro 4828-9820 

GABINETE DO PREFEITO 

Local Endereço Telefone 

Gabinete Rua Miguel Prisco, 288 - Centro  4828-9854 

SECRETARIA DE SAÚDE E HIGIENE 

Local Endereço Telefone 

UBS Ouro Fino Rod. Índio Tibiriçá, 2527 -  Ouro Fino 4827-0476 

UBS Santa Luzia Rua Prof Antonio Nunes, 551 -  Santa Luzia 4825-5109 

UBS Centro Rua Dr. Virgílio Gola, 24 - Centro  4828-1458 

UBS Jardim Guanabara Rua Fermino G. Pereira, 398 - Vila Gomes  4828-1466 

UBS Jd. Valentina Rua Francisco Tometich, 905 -  Jd. Valentina 4828- 4794 

UBS Jardim Luso Rua Julio Prestes, 22 - Jd. Luso 4828-4503 

UBS 4ª. Divisão  Estrada de Sondália, 520 - 4ª. Divisão  4827-9085 

UBS Jardim Caçula Rua Fagundes Varela, 08 -  Jd. Caçula 4828-1874 

UBS Vila Sueli Rua Antônio Zampol, 221 -  Vila Sueli 4828-3732 

UBS Centro Alto Rua Olimpia Cata Preta, 431 - Vila Suiça 4825-3042 

Secretaria de Saúde e Higiene 
 
Est. Jornalista José Edinaldo Gemecê de Menezes, 2959 4822-8000 

Almoxarifado de Medicamentos 
 
Est. Jornalista José Edinaldo Gemecê de Menezes, 2959 4828-8030 

   

Ambulatório de Saúde Mental Rua Domingos Benevenuto, 35 – Centro 4823-7642 

Ambulatório Esp. Médica II - INFECTOLOGIA Av. Francisco Monteiro, 205 - Centro 4828-4441 

Setor de Ambulância Est. Jornalista José Edinaldo Gemecê de Menezes, 2959  4824-3145 

Centro de Controle de Zoonoses R. Catharina Rios Giachelo, 85 - Jd. Boa Sorte 4824-3748 

CAPS II Rua Afonso Zampol, 41 - Centro  4823-2144 

CAPS Infantil Av. Fortuna,  320 - Centro  4828-1511 

CAPS AD Rua Domingos Benvenuto, 12 - Centro  4827-4509 

Hospital e Maternidade  Municipal São Lucas Rua Renato Andreolli, 138 - Jd. Itacolomy 4823-7884 

CEO - Centro de Especialidade Odontológica Rua 1º de Maio, 108 - Jd. Itacolomy 4824-3117 

EMAD – Equipe Multidiciplinar de Atendimento Domiciliar Avenida Santo André, 07 – Centro Alto 4824-3579 

Residências Terapêuticas 

Local Endereço Telefone 

Residência Terapêutica Rua Tranquila, 02 - Vila Suiça  4822-8000 

Residência Terapêutica Rua Tranquila, 26 - Vila Suiça   4822-8000 

Residência Terapêutica Rua Tranquila, 43 - Vila Suiça  4822-8000 

Residência Terapêutica Rua Jacaranda, 57 - Barro Branco   4822-8000 

Residência Terapêutica Rua Paraguai, 136 – Bairro Colônia  
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ANEXO VII 
 
 

MINUTA DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO Nº _____/2024. 
 
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024 
 
PROCESSO DE COMPRAS Nº 1583/2024 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENTUPIMENTO DE REDE DE ESGOTO 
 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR: ............................ 
  
PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO: 12 (Doze) Meses 
 
VALOR:      ...........................  
 
 
 
 
 

Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO 

DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES – PMETRP, entidade de Direito Público Interno, 

localizada no Paço Municipal, com sede na Rua Miguel Prisco n.° 288, Centro, devidamente 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.522.967/0001-34, neste ato representado pelo Secretário de 

Finanças  e Administração, Sr. Eduardo Monteiro Pacheco, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa _______________________________, localizada na 

__________, nº ___, bairro, cidade – estado, CEP _____-___, devidamente inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº __.___.___/____-__, neste ato representado pelo Sr (a)_________________, portador de 

cédula de identidade RG nº __________, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº __________, 

doravante denominado simplesmente COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, em conformidade com 

o estabelecido na Lei Federal n.º 14.133 de 10 de junho de 2021, e do Decreto Municipal n.º 

7.460/2023, têm entre si, justo e contratado o que se segue: 
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DO OBJETO 

 
Cláusula Primeira 

 
1.1. Constitui objeto do presente compromisso o fornecimento à CONTRATANTE de REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM DESENTUPIMENTO DE REDE DE ESGOTO, conforme descrição constante dos anexos, na 
conformidade do estabelecido na presente ata de registro de preços. 

 
Cláusula Segunda 

 
2.1. O(s) produto(s) referido(s) na cláusula antecedente será(ão) sempre fornecido(s) dentro das 
especificações contidas no edital de Pregão Eletrônico n.º 029/2024 cujos termos integram o 
presente Compromisso. 

 
DA OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO 

      
Cláusula Terceira 

 
3.1. Durante o prazo de validade deste compromisso, vigorará a ata de registro de preços a ele 
integrante, período no qual o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR estará obrigado a fornecer à 
CONTRATANTE, sempre que por ela for exigido, na quantidade pretendida referida na cláusula 
antecedente, o(s) produto(s) objeto do presente. 
 
3.2. O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR fica obrigado a manter, durante toda a execução do 
Termo de Compromisso, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
Cláusula Quarta 

 
4.1. A CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR 
uma quantidade mínima do(s) produto(s) objeto do presente compromisso, ficando a seu exclusivo 
critério a definição da quantidade, do momento e da forma de fornecimento. 

 
Cláusula Quinta 

 
5.1. A PREFEITURA poderá, nos termos da legislação em vigor, adquirir de outros fornecedores 
o(s) produto(s) objeto do presente compromisso, vedada, todavia, qualquer aquisição deste(s) 
produto(s) por preço(s) igual(is) ou superior(es) ao(s) que poderia(m) ser obtido(s) do 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR pela execução do presente Termo de Compromisso. 

 
DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA ATA 

 
Cláusula Sexta 

 
6.1. O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR terá um prazo de até 02 (duas) horas para atender à 
solicitação, executando os serviços em horário comercial, e em caráter de urgência 24 horas por 
dia, 07 dias por semana, inclusive feriados e pontos facultativos. 
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Cláusula Sétima 

 

7.1. Estando os bens fornecidos em desacordo com as especificações e condições detalhadas no 
Edital, na Ata de Registro de Preços ou com o disposto no presente compromisso de fornecimento, 
o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR efetuará a troca imediata, parcial ou total, do produto 
entregue que não tenha qualidade, e se responsabilizará por eventuais danos e prejuízos causados 
pelo mesmo, sob pena de configuração da inexecução das obrigações assumidas no presente 
ajuste, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 

Cláusula Oitava 
 

8.1. As Ordens de Fornecimento ou instrumentos equivalentes, de que trata a cláusula antecedente 
serão consideradas, para todos os fins de direito, contratos acessórios ao presente compromisso, 
nos termos do artigo 13, cuja publicidade será feita consoante estabelecido no artigo 14, ambos do 
Decreto Municipal n.º 5.268/03. 

 
DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
Cláusula Nona 

 
9.1. O (s) preço(s) unitário(s) dos produtos objeto do presente, será(ão) o(s) constantes da Ata de 
Registro de Preços como parte integrante do presente Termo de Compromisso. 
 
9.2. Para recebimento do pagamento pelo fornecimento do objeto, o COMPROMISSARIO 
FORNECEDOR emitirá as respectivas faturas. 
 
9.3. A Prefeitura, dentro do prazo de cinco dias úteis contados da data da apresentação da fatura 
pelo COMPROMISSARIO FORNECEDOR, deverá proceder seu exame, aprovando-o, e liberando 
a seguir para o COMPROMISSARIO FORNECEDOR poder expedir as respectivas faturas. 
 
9.4. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria da Secretaria de Finanças, no prazo de até 
30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal. 
 
9.5. A critério da Administração Pública municipal, o pagamento poderá ser efetuado através de 
cheque nominal, emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado junto ao setor de Tesouraria da 
Secretaria de Finanças e Administração, sito na Rua Miguel Prisco, 288, prédio do Paço Municipal, 
ou depositado em conta do interessado, que deverá ser fornecido pelo mesmo por escrito. 
 
9.6. As eventuais antecipações de pagamento, solicitadas expressamente pelo 
COMPROMISSARIO FORNECEDOR, quando devidamente autorizada pela Administração, 
sofrerão descontos correspondente a taxa de remuneração das aplicações financeiras da 
Prefeitura. 

 
DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, DO CONTROLE E 

DA REVISÃO DE PREÇOS 
 

Cláusula Décima 
 
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses 
contados da data de assinatura da Ata de Registro de Preços;  
 
10.2. Nos termos da Lei 14.133/2021, ultrapassados os 12 (doze) meses da data do orçamento 
estimado, e mediante o requerimento expresso da contratada os preços poderão ser reajustados, 
obedecendo o seguinte critério: 
 



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires 
 
 

 
 

a) Fica eleito o IPC/FIPE, como índice geral de preços básicos a ser utilizado, como segue:  
 
b) Na eleição do índice (observada a variação de 12 meses): - Um mês de retroação da data base 
(mês do orçamento); - Um mês de retroação da incidência.  
 
c) A incidência do reajuste contratual dar-se-á no 13º (décimo terceiro) mês, contado da data do 
orçamento estimado e assim sucessivamente.  
 
d) Fica reservado ao Município o direito de efetuar pesquisa de mercado para fins de avaliação de 
preços.  
 
e) Em decorrência da avaliação da pesquisa de mercado, o Município poderá deferir, deferir 
parcialmente ou indeferir o pleiteado, mediante ato devidamente fundamento. 
 

DO PRAZO DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 
E DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
Cláusula Décima Primeira 

 
11.1. O presente compromisso de fornecimento terá a duração de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura da Ata de Registro de Preços, prorrogável por até igual período, nos termos do Decreto 
Municipal nº 7460/2023 e desde que comprovado o preço vantajoso mediante pesquisa 
mercadológica. 
 
11.2. O COMPROMISSÁRIO não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa 
oficial. 
  
11.2.1. A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com o COMPROMISSÁRIO 
FORNECEDOR por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Termo de 
Compromisso, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 
 

DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

Cláusula Décima Segunda 
 
12.1. Será procedida pela Secretaria de Finanças e Administração, em conjunto com as 
Secretarias Requisitantes, a designação de agentes públicos para atuarem como Fiscal e Gestor 
dos serviços que vierem a ser efetivamente contratados, que ficarão responsáveis por promover a 
verificação da conformidade dos serviços e obras executados e dos materiais entregues com o 
objeto contratado, de forma a assegurar o exato cumprimento das obrigações contratuais (artigos 
5º, 6º, 7º, 8º e 9º do Decreto Municipal nº 7.460/2023). 
 
12.2. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
12.2.1. Constituem atividades a serem exercidas pelo representante da Administração com 
atribuição de Fiscal do(s) Contrato(s), conforme definido pelo art. 7º do Decreto Municipal nº 
7.460/2023:  
 

a. acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução do serviço, informando o gestor 
aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras ou na entrega de material de forma 
diversa do objeto, tomando as providências necessárias à regularização, por parte do 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, das faltas ou defeitos observados; 
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b. recepcionar do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, devidamente protocolados, os 
documentos necessários ao pagamento, previstos no termo de compromisso, conferi-los e 
encaminhá-los ao gestor do Termo de Compromisso; 
 

c. verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do 
material encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual, atestar a 
respectiva nota fiscal ou fatura e encaminhá-la ao gestor do Termo de Compromisso; 
 

d. manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer outra 
providência que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 
 

e. consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de 
acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de 
tais providências; 
 

f. propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato; 
 

g. exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa. 
 
12.2.2. A execução do termo de compromisso deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos 
funcionários: M.F.C. (Secretaria de Educação e Cultura) e M.T. (Secretaria de Saúde e Higiene), 
em conjunto com a Secretaria de Finanças e Administração da Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires. 
 
12.3. DA GESTÃO DO CONTRATO  
 

12.3.1. Constituem atividades a serem exercidas pelo representante da Administração com 
designado Gestor do(s) Compromisso(s), conforme definido pelo art. 6º do Decreto Municipal nº 
7.460/2023:  
 

a. acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua implantação, em se tratando 
de prestação de serviços ou da entrega de material, no caso de fornecimento parcelado que 
culmine em instrumento contratual; 
 

b. ter conhecimento da íntegra do compromisso firmado, de seu cronograma físico-financeiro, bem 
como controlar a utilização dos recursos orçamentários destinados ao amparo das despesas dele 
decorrentes; 
 

c. executar as diligências e providenciar a tramitação necessária que precedem a assinatura dos 
compromissos, apostilamento, termos de rescisão contratual, termos de recebimento contratual e 
afins pela autoridade competente para, ao final, promover a publicidade desses atos; 
 

d. expedir a ordem de início, no caso de prestação de serviços; 
 

e. encaminhar cópia do compromisso firmado, da proposta do compromissário, do edital e dos 
demais documentos pertinentes ao fiscal do compromisso, para subsidiar o exercício da respectiva 
fiscalização; 
 

f. verificar, com base na legislação vigente, a regularidade da documentação necessária à 
formalização do compromisso, bem como mantê-la atualizada, nos termos da lei e do 
compromisso; 
 

g. atuar conjuntamente com o fiscal do compromisso, verificando a existência de adequado 
acompanhamento à execução do ajuste; 
 
h. manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e informar à autoridade 
competente a necessidade de prorrogação contratual ou de realização de nova contratação, 
conforme o caso; 
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i. manter o controle do prazo de vigência, procedendo, em tempo hábil, ao encaminhamento 
necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o 
caso; 
 

j. dar início aos procedimentos para a prorrogação do compromisso com a antecedência 
necessária, levando em conta as informações prestadas pela unidade demandante e pelo fiscal do 
compromisso de prestação de serviços, os preços de mercado e demais elementos que auxiliem na 
identificação da proposta mais vantajosa para a Administração; 
 

k. verificar se a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do compromisso 
de prestação de serviços, está de acordo com o disposto no Termo de Compromisso, encaminhar 
para Secretaria de Finanças e Administração para a execução dos procedimentos de liquidação e 
pagamento; 
 

l. verificada a existência de qualquer infração constatada pelo Gestor ou apontada pelo Fiscal, 
relatar os fatos e iniciar o procedimento de proposta de aplicação de penalidade, nos termos 
previstos no presente instrumento, bem como informar, com a devida justificativa técnica, às 
autoridades responsáveis, os fatos que ensejam a aplicação de sanções administrativas em face 
da inexecução parcial ou total do compromisso de prestação de serviços, observada a legislação 
vigente; 
 

m. apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, ao tomar 
conhecimento dela por qualquer meio, independentemente de ação judicial, e adotar, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, as providências previstas em lei e no Termo de Compromisso; 
 

n. executar as atividades inerentes à completa gestão do Termo de Compromisso firmado, inclusive 
no que se refere à manutenção das condições de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da 
contratada, bem como a inexistência de registros em cadastros de regularidade, instruindo 
processo documental vinculado ao da contratação onde devem ser encartadas as certidões 
comprobatórias da referida regularidade, atualizando-as sempre que necessário; 
 

o. emitir declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em relação à execução dos 
serviços e aquisições contratados, ouvido o fiscal do Termo de Compromisso; 
 

p. repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação do ajuste para a área 
responsável pelo Plano Anual de Contratações; 
 

q. exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa. 
 

12.4. Em verificada a existência de qualquer infração contratual pelo Compromissário, competirá ao 
gestor do Termo de Compromisso providenciar a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei Federal nº 14.133 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
 
12.5. O gestor do presente Termo de Compromisso designado para este Termo de Compromisso, 
serão os Senhores: F.A.T. (Secretaria de Educação e Cultura) e L.C.C.S (Secretaria de Saúde e 
Higiene), em conjunto com a Secretaria de Finanças e Administração.  
 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

Cláusula Décima Terceira 
 

13.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal 
nº 14.133/2021:  
 
13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Termo de Compromisso;  
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13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
13.1.3. Dar causa à inexecução total do Termo de Compromisso;  
 
13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;  
 
13.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:  
 
13.1.6. Não celebrar o Termo de Compromisso ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, ou instrumento que lhe substitua quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta;  
 
13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
 
13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  
 
13.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
13.1.10.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
13.1.10.3. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846 de 2013; 

 
Cláusula Décima Quarta 

 

14.1. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133 de 2021, a Administração Pública municipal poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
14.1.1. advertência;  
 
14.1.2. impedimento de licitar e contratar;  
 
14.1.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.  
 
14.1.4. multas:  
 
14.1.4.1. multa de 10% (Dez por cento) sobre a parcela remanescente, no caso de inexecução 
parcial do Termo de Compromisso;  
 
14.1.4.2. multa de 1% (Um por cento), por dia de atraso, sobre o valor correspondente à entrega 
que estiver em desacordo com os prazos estipulados, até o limite de 10% (dez por cento);  
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14.1.4.3. multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor total do Termo de Compromisso, no caso de 
sua inexecução total;  
 
14.1.4.4. multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor do Termo de Compromisso ou do item 
correspondente, no caso de constatação, pelo Município, de que o material fornecido é diverso das 
especificações e/ou de má qualidade; e  
 
14.1.4.5. multa de 20% (Vinte por cento) sobre o valor total do Termo de Compromisso, no caso de 
recusa injustificada em assinar/receber o Termo de Compromisso. 
 
14.1.4.6. multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do documento fiscal apresentado para fins de 
pagamento pelo descumprimento do item 20.23 do edital, podendo o Termo de Compromisso ser 
rescindido após três ocorrências consecutivas.  
14.1.4.7. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação das 
outras, bem como das demais penalidades previstas em lei, observado o limite máximo de 30% do 
total do Termo de Compromisso licitado ou celebrado.  
 
14.1.4.8. O valor relativo às multas, eventualmente aplicadas, será deduzido dos pagamentos que 
o Município efetuar, mediante a emissão de Guia de Arrecadação Municipal – GAM. No caso de 
impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial.  
 
14.2. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
14.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
14.2.2. as peculiaridades do caso concreto;  
 
14.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
14.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
14.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
14.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
 
14.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
14.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na cláusula acima, bem como pelas 
infrações administrativas, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 
Federal n.º 14.133/2021. 

 
Cláusula Décima Quinta 

 
15.1. Será garantido ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR o direito de apresentação de prévia 
defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nas hipóteses em que se tiver por cabível a aplicação das 
penalidades previstas neste compromisso. 
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Cláusula Décima Sexta 
 

16.1. O valor das multas aplicadas será deduzido do pagamento do mês de referência do 
fornecimento, a que fizer jus o compromissário fornecedor. 
 

Cláusula Décima Sétima 
 

17.1. Em não havendo pagamento a ser realizado, o valor das multas será cobrado diretamente do 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR que deverá pagá-las no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a 
contar da data da notificação. 
 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

Cláusula Décima Oitava 
 

18.1. O Termo de Compromisso se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 
18.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão de cada ordem de serviço.  
 
18.1.2. Quando a não conclusão da Ordem de Serviço referida no item anterior decorrer de culpa 
do Compromissário:  
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  
 
b) poderá a Administração optar pela extinção do Termo de Compromisso e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução dos serviços.  
 
18.2. O Compromisso pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado o disposto nos artigos 138 
e 139 da mesma Lei. 
 

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

Cláusula Décima Nona 
 
19.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 
e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei 
Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).  
 
19.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal nº 13.709/2018 às quais se submeterão os 
serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  
 
19.2. O COMPROMISSÁRIO obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 
informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente 
instrumento.  
 
19.2.1. O COMPROMISSÁRIO não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de 
dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no 
presente instrumento.  
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19.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia 
aprovação da a Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, responsabilizando-
se o COMPROMISSÁRIO pela obtenção e gestão.  
 
19.3. O COMPROMISSÁRIO obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a 
reduzir o risco ao qual a Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires está 
exposto.  
 
19.4. O COMPROMISSÁRIO deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que 
realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova 
eletrônica a qualquer tempo.  
 
19.4.1. O COMPROMISSÁRIO deverá permitir a realização de auditorias da Prefeitura do 
Município da Estância Turística de Ribeirão Pires e disponibilizar toda a informação necessária 
para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  
 
19.4.2. O COMPROMISSÁRIO deverá apresentar a Prefeitura do Município da Estância Turística 
de Ribeirão Pires, sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que 
comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma 
a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais 
aplicáveis.  
 
19.5. O COMPROMISSÁRIO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 
e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segurança de tais dados, documentos que devem estar disponíveis em caráter 
permanente para exibição a Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, 
mediante solicitação.  
 
19.5.1. O COMPROMISSÁRIO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos da Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão 
Pires, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente 
Termo de Compromisso. 
 
19.6. O COMPROMISSÁRIO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em 
razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
 
19.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo COMPROMISSÁRIO a terceiros, as 
informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel 
desempenho da execução do instrumento Termo de Compromisso.  
 
19.7. O COMPROMISSÁRIO deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 
eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das 
finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de 
modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  
 
19.8. O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR deverá comunicar formalmente e de imediato a 
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires a ocorrência de qualquer risco, 
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ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou 
efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.  
 
19.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR das 
obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais 
e/ou base de dados.  
 
19.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, o 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR interromperá o tratamento dos dados pessoais 
disponibilizados pela Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires e, em no 
máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará completamente 
os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), 
salvo quando o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR tenha que manter os dados para 
cumprimento de obrigação legal.  
 

19.10. O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR ficará obrigado a assumir total responsabilidade e 
ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela 
autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados 
pela Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires para as finalidades pretendidas 
neste Termo de Compromisso.  
 

19.11. O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR ficará obrigado a assumir total responsabilidade 
pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados 
pela Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires.  
 

19.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 

 
DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

 
Cláusula Vigésima 

 
20.1. As despesas oriundas da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 
da seguinte Natureza de Despesa: 3.3.90.39.00 (Outro Serviço Terceiro - Pessoa Jurídica) do 
Orçamento da Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires, correspondente ao 
exercício de 2024 e exercício vindouro.  
 

DO REGIME JURÍDICO E DAS REGRAS DISCIPLINADORAS 
DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO 

 
Cláusula Vigésima Primeira 

 
21.1. Para efeitos obrigacionais tanto o Edital da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 
029/2024, quanto a(s) proposta(s) nela adjudicada(s) bem como a Ata de Registro de Preços n.º 
___/2024, integram o presente compromisso de fornecimento, devendo seus termos e condições 
serem considerados como partes integrantes do presente instrumento contratual. 
 

Cláusula Vigésima Segunda 
 

22.1. Para todas as questões pertinentes ao presente compromisso de fornecimento, o foro será o 
da Comarca de Ribeirão Pires, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Cláusula Vigésima Terceira 
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23.1. O presente instrumento foi lavrado em decorrência da Licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 029/2024, regendo-se pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto 
Municipal n.º 7.460/2023 às quais também se sujeitam as partes que o celebram. 
 
 
E por assim estarem justas e acordadas, firmam as partes o presente compromisso de 
fornecimento, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, com 2 (duas) testemunhas instrumentárias 
para que produza jurídicos e legais efeitos. 
 

 
Ribeirão Pires, __ de ______________ de 2024. 

 
 
 
 

EDUARDO MONTEIRO PACHECO 
Secretário de Finanças e Administração 

 
 

_____________________________________ 
 (COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR) 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
1 -  -----------------------------                                            2 - ----------------------------- 
R.G.                                                                              R.G. 
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ANEXO VIII 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 
 
CONTRATANTE: ____________________________________________________ 
COMPROMISSÁRIO: _________________________________________________ 
COMPROMISSO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em 
desentupimento de rede de esgoto. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo – TCESP, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela Contratante e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 
(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA: Ribeirão Pires – SP, __ de _____________ de 2024. 
 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
 
Assinatura:    
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
 
 
Assinatura:    
 
Pelo COMPROMISSÁRIO: 
Nome:    
Cargo:    
 CPF:    
 
Assinatura:    
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:    
Cargo:     
CPF:    
 
 
Assinatura:    
 
GESTOR(ES) DO COMPROMISSO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
 
 
Assinatura:  ___________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:     
Nome:  
Cargo:  
CPF:    
 

Assinatura:    

 

 (*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  
partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 
seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 


